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União, 
Resistência e Luta

Mobilizando a base

A sociedade espera que a Assembleia Legislativa também conduza trabalhos de apuração do 
escândalo do Jampa Digital, encontrando os culpados pelo desvio milionário de dinheiro público, para 
que sejam devidamente punidos pelo ato de corrupção. 

CPI já! É o que a sociedade exige.

CPI, já!

Nesta quinta-feira (1º/08), às 9h30, uma audiência pública na 
Comissão de Constituição e Justiça da ALPB irá tratar do escândalo 
do Jampa Digital, que teve repercussão nacional, expondo mais uma 
vez o Estado de forma negativa para o restante do País, neste Governo. 
A CCJ convocou seis dos indiciados, entre eles o Procurador do 
Estado Gilberto Carneiro, para prestar esclarecimentos à sociedade 
sobre o assunto. 

O procurador criticou o inquérito da Polícia Federal sobre o 
Jampa Digital por não ter tido, conforme afirmou, a oportunidade de 
apresentar sua versão dos fatos. Não haverá melhor oportunidade para 
se pronunciar ao público do que na audiência da CCJ. 

O Governador Ricardo Coutinho, inclusive, deveria aproveitar 
essa oportunidade para também prestar esclarecimentos, dialogando 
com o povo, em vez de realizar monólogos como tem feito em suas 
entrevistas.

Movimentos sociais ocuparam, na última semana, o Plenário da Assembleia Legislativa, onde 
acamparam para provocar uma audiência com o Governo do Estado acerca de diversos assuntos, como a 
apuração do escândalo do Jampa Digital, o passe livre e a privatização dos terminais rodoviários. 

Há quase dois anos entidades do Fórum dos Servidores e movimentos sociais buscam audiência com 
o Governo do Estado, que tem agido sempre autoritariamente, impondo reajustes abaixo da inflação e 
precarizando as relações de trabalho com a criação ilegal de bolsas para as categorias. 

Foi preciso ocupar a Assembleia Legislativa na intenção de forçar a abertura de diálogo por parte do 
Governo do Estado. 

Nesta terça-feira (30), uma 
audiência pública irá abordar 

a mobilidade urbana no 
Estado, incluindo a conces-

são do passe-livre e a 
privatização dos 

terminais rodoviários.
Movimentos sociais apresen-
tarão suas reivindicações, que 
incluem o acesso à planilha 

de cálculo de tarifas de 
ônibus, aos representantes do 
Governo, prefeitos da Região 
Metropolitana de João Pessoa 

e empresas viárias.

Jampa Digital na CCJ

Movimentos ocupam ALPB

Mobilidade urbana

Contrariando norma do TST, o PL 
4330/04, em tramitação no Congresso 

Nacional, pretende precarizar as relações 
de trabalho estendendo a possibilidade de 
terceirização às atividades-fim, isto é, a 

subcontratação de atividade especializada, 
processo conhecido como quarteirização. 

As centrais sindicais repudiam o 
projeto e irão se mobilizar em todo o País, 
no dia 6 de agosto, contra a precarização 
dos direitos dos trabalhadores. O Fórum 

dos Servidores está solidário à luta e 
participará da mobilização.

Terceirização, não!
A partir desta quarta-feira (31), a diretoria do 

Sindifisco-PB irá visitar os locais de trabalho para 
mobilizar a categoria nas lutas e retirar dúvidas acerca de 
assuntos como o pagamento do Precatório dos 550. 

Na terça-feira (30), a série de reuniões começa na sede 
do Sindifisco-PB, às 8h. A diretoria segue para Campina 
Grande, onde reúne-se com filiados na quarta-feira (31), 
na sucursal do Sindicato.  

Em Guarabira, a reunião será na Associação 
Comercial da cidade, na quinta-feira (1º/08), às 10h. Os 
filiados de Patos reúnem-se também na Associação 
Comercial, às 10h, no dia 7 de agosto, encerrando a série 
de visitas dia 8, em Cajazeiras, no Hotel Gravatá, às 10h.

Com várias adaptações para o teatro, o Auto da Compadecida, de Ariano Suassuana, está em cena 
dentro do projeto Sindicultura, nesta quinta-feira (1º), às 19h30h (pontualmente), no auditório da 
Estação Ciências, do Cabo Branco. 

A entrada é gratuita. As senhas para os filiados estão disponíveis gratuitamente na sede do 
Sindifisco-PB. Para o não filiado, na própria Estação Ciências, no horário de funcionamento do local. 

Sindicultura: Auto da Compadecida

A Procuradoria Geral da República impetrou, junto ao STF, uma Ação Direta de 
Inconstitucionalidade que questiona decretos do Governo do Estado da Paraíba que concedem 
benefícios fiscais à revelia do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz). A Confederação dos 
Servidores Públicos do Brasil (CSPB) também ingressou com ADI nesse sentido, no ano passado.

O ingresso desta ADI pela PGR reforça ainda mais a ação da CSPB pela inconstitucionalidade dos 
decretos, que violam a Constituição Federal, trazendo prejuízos ao Estado.

Benefícios fiscais


	Página 1

